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RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  DPVAT.  MORTE.  INDENIZAÇÃO
PAGA  PARCIALMENTE  À  PROCURADORA  DA
DEMANDANTE  NO  ÂMBITO  ADMINISTRATIVO.
OMISSÃO  QUANTO  AO  VALOR  PAGO  PELA
SEGURADORA.  RETRATAÇÃO.  ACOLHIMENTO
DOS ACLARATÓRIOS.

- Uma vez que não houve o pagamento integral à
parte Autora, correspondendo a 40 salários-mínimos,
pelo  evento  morte  do  seu  esposo,  ocorrido  no
acidente em 14.11.1991, a Promovente deve receber
a  diferença  e/ou  complementação  no  importe  de
34,85 salários-mínimos.

- “SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - Morte  Valor
da  indenização  fixado  em  salários  mínimos  -
Exegese do artigo 3º, da Lei Federal nº 6.194/74 -
Artigo não revogado pelas Leis Federais nº 6.205/75
e  6.423/77  -  Súmula  nº  37,  do  extinto  Primeiro
Tribunal de Alçada Civil  do Estado de São Paulo -
Salários mínimos do tempo da liquidação do sinistro
-  Correção  monetária  de  acordo  com  a  Tabela
Prática do Tribunal de Justiça desde o ajuizamento
da ação - Juros de mora a partir da citação.” (Ap. n.
0008997-33.2009.8.26.0009, Sá Moreira de Oliveira,
j. 16.7.2012).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:
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ACORDA, a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  ACOLHER OS ACLARATÓRIOS,  nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 331.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial (fls. 274/290) interposto por ANA

MARIA DA SILVA CARVALHO contra o Acórdão proferido pela Primeira Câmara

Cível  desta Corte de Justiça (fls.  268/271),  com supedâneo no art.  105,  III,

alínea “a”, da CF, alegando, em síntese, ofensa aos arts. 535, I e II, do CPC/73

e, ainda, ao art. 3º, alínea “a”, da Lei nº 6.194/76. 

Realizando o Juízo de admissibilidade recursal, a Presidência

da Corte admitiu o Recurso Especial, pela alínea “a” do art. 105, III, CF, no que

pertine ao art. 535, II, CPC/73. 

É o relatório. 

VOTO

A  Autora  sustentou,  nos  Embargos  de  Declaração  às  fls.

242/255, omissão no Decisum referente à suposta obrigação de pagamento da

diferença  entre  o  que  foi  quitado  administrativamente  e  o  valor  legal  que

entende devido.

O Acórdão de fls. 268/271 rejeitou os Aclaratórios.

O STJ decidiu, no RE nº 1.432.960/PB (fls. 321/321v), anular o

referido Acórdão, por ausência de pronunciamento da matéria acima ventilada,

in verbis:

A razão  recursal  que  envolve  a  suposta  omissão  do
TJ/PB,  reside  na  alegação  de  que  os  documentos
acostados aos autos pela Seguradora não comprovam o
pagamento do valor integral relativo ao seguro obrigatório
e este, apesar de instado a se manifestar por meio de
Embargos  Declaratórios  opostos  pela  Recorrente,
quedou-se silente no que concerne ao valor  pago pela
seguradora,  eis  que  não  foram especificados  quais  os
valores recebidos ou a base de cálculo da indenização. 

Da análise do processo, constata-se que o Tribunal não
se manifestou quanto ao ponto suscitado pela Recorrente
nos Embargos Declaratórios opostos.
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Assim, impõe-se a cassação do Acórdão que apreciou os
Declaratórios,  a  fim  de  que  seja  sanada  a  omissão
suscitada.
Forte nessas razões, CONHEÇO do Recurso Especial e
DOU-LHE PROVIMENTO, com fundamento no art. 255,
§4º, III, do RISTJ, a fim de anular o Acórdão recorrido e
determinar a remessa dos autos ao Tribunal de origem,
para  que  este  se  pronuncie,  na  esteira  do  devido
processo  legal,  sobre  os  argumentos  deduzidos  nos
Embargos de Declaração.

Publique-se. Intime-se.

Brasília (DF), 10 de maio de 2017.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora

Pois bem.

Na  peça  atrial,  a  Autora  relata  que  o  seu  marido,  Sr.  João

Abdias de Carvalho, foi vítima de acidente de trânsito no dia, 14 de novembro

de 1991, na BR 104, vindo a óbito.

O  magistrado  a  quo condenou  a  Ré  ao  pagamento  de  40

salários mínimos na época do acidente.

A Seguradora pagou o valor indenizatório à Demandante por

meio de sua procuradora, a Belª. Maria da Silva Ferreira, em 29 de novembro

de 1991 (fl. 167), na esfera administrativa,  no montante de Cr$ 494.657,36

(quatrocentos e noventa e quatro mil, seiscentos e cinquenta e sete cruzeiros e

trinta e seis centavos), o que foi devidamente comprovado nos autos, através

de recibo de quitação pago pela Seguradora Sul América Seguros S/A (fl. 140),

datado em 10 de janeiro de 1992.

De  fato,  não  houve  o  pagamento  integral  à  parte  Autora,

correspondendo  a  40  salários-mínimos,  pelo  evento  morte  do  seu  esposo,

ocorrido no acidente em 14.11.1991.

A quantia de Cr$ 494.657,36 (quatrocentos e noventa e quatro

mil, seiscentos e cinquenta e sete cruzeiros e trinta e seis centavos) não condiz
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com a totalidade. O salário mínimo vigente à época do pagamento (10.01.1992)

era Cr$ 96.037,33 (noventa e seis mil, trinta e sete cruzeiros e trinta e três).

Portanto, refere-se à 5,15 salários-mínimos e não aos 40 devidos.

Dessa  forma,  a  Autora  deve  receber  a  diferença  e/ou

complementação no importe de 34,85 salários-mínimos.

O art.  5º, §1º, da Lei nº 6.194, de 1974, segundo a redação

vigente à época do sinistro, estabelecia a vinculação do pagamento ao salário-

mínimo ao tempo da liquidação do sinistro, transcrevo:

§1º - A indenização referida neste artigo será paga com
base  no  valor  da  época  da  liquidação  do  sinistro,  em
cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e
na praça da sucursal que fizer a liquidação, no prazo de
quinze dias da entrega dos seguintes documentos;

Segundo  iterativa  jurisprudência,  a  data  da  liquidação  do

sinistro  corresponde,  na  hipótese  de  pagamento  administrativo,  ainda  que

parcial, ao valor vigente à época dessa quitação. A lei, portanto, faz menção

temporal ao salário-mínimo vigente ao tempo da hipótese em que deveria ter

ocorrido a cobertura securitária na via administrativa, quando apresentados os

documentos pelo segurado. Para corroborar, exemplifico:

“SEGURO OBRIGATÓRIO  -  DPVAT -  Morte   Valor  da
indenização  fixado  em salários  mínimos  -  Exegese  do
artigo  3º,  da  Lei  Federal  nº  6.194/74  -  Artigo  não
revogado pelas Leis  Federais  nº 6.205/75 e 6.423/77 -
Súmula nº 37, do extinto Primeiro Tribunal de Alçada Civil
do Estado de São Paulo - Salários mínimos do tempo da
liquidação  do  sinistro  -  Correção  monetária  de  acordo
com  a  Tabela  Prática  do  Tribunal  de  Justiça  desde  o
ajuizamento da ação - Juros de mora a partir da citação.”
(Ap.  n.  0008997-33.2009.8.26.0009,  Sá  Moreira  de
Oliveira, j. 16.7.2012).

Destarte,  tenho  que  o  valor  do  salário-mínimo  aplicável  é

aquele estipulado no momento da liquidação do sinistro, ou seja, da extinção

da obrigação (pagamento). Tratando-se de cobrança da diferença, como é o

caso dos autos,  os valores serão apurados segundo a  data  do pagamento

parcial na esfera administrativa.
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Dado  o  exposto,  RETRATO-ME  PARA  ACOLHER  OS

EMBARGOS.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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